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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO ESPECIAL DA DEFESA PROVIDO 
PARA ABSOLVER O RÉU. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE 
DROGAS. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. RESQUÍCIO DE COCAÍNA 
IDENTIFICADO EM BALANÇA DE PRECISÃO E OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. INSUFICIÊNCIA PARA COMPROVAÇÃO MATERIAL 
DO FATO. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Recurso especial da defesa foi provido para absolver o 
agravado da prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, com fundamento no art. 386, II, do Código de Processo 
Penal – CPP.

2. A acusação, no presente regimental, aponta a existência de 
excepcionalidade apta a justificar a condenação do acusado mesmo sem 
a apreensão das drogas. Afirma que foram observados resquícios de 
entorpecentes na balança de precisão encontrada na residência do réu, 
substância essa que a perícia atestou tratar-se de cocaína. Defende o 
órgão acusatório que tal constatação somada aos demais elementos 
probatórios dos autos (delação de usuário e depoimento do policial) 
seriam suficientes para comprovar a materialidade delitiva.

3. Contudo, no caso concreto, o fato de ter sido encontrado 
resquício de droga na balança de precisão do acusado não é suficiente 
para a comprovação da materialidade do crime.

4. "Drogas" é elementar do tipo e objeto material sobre o qual 
recai os verbos nucleares arrolados no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
Assim, só pode ser punido pelo crime de tráfico de drogas aquele que 
pratica quaisquer das condutas típicas incidentes sobre as substâncias 
consideradas "drogas" pela Portaria n. 344/1998 da Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, nos termos do art. 66 da Lei 
n. 11.343/2006. Disso, exsurge imprescindível a apreensão das 
substâncias alegadamente ilícitas, sobre as quais, de fato, incidiu a 
conduta do acusado, e a sua submissão à perícia técnica, a fim de 
constatar se há o enquadramento na norma administrativa e, por 
conseguinte, a submissão da conduta à norma penal.

5. No caso, não há como dizer que a conduta imputada ao 
acusado (guardar em depósito ou vender) recaiu sobre "resquício" de 
cocaína encontrada na balança, cuja quantidade sequer foi apta a permitir 
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a pesagem da substância. Além disso, não se pode afirmar, 
indubitavelmente, que tal resquício seria decorrente da conduta imputada 
ao agente no presente feito ou de conduta pretérita acerca da qual o réu 
já teria respondido.

6. Assim, o referido resquício, sem qualquer indicação de peso, 
não pode ser considerado objeto material do tráfico de drogas, pois não é 
sobre ele que recai qualquer das condutas imputadas ao agente. O 
depoimento do policial e a declaração de usuário também não são provas 
suficientes à comprovação material do fato.  Entendimento pacificado na 
Terceira Seção desta Corte (HC n. 686.312/MS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Rel. para acórdão Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 
19/4/2023).

7. Diante disso, forçoso reconhecer que não houve apreensão 
de drogas no presente caso, conforme reconhecido pelo próprio acórdão 
recorrido, devendo ser mantida a absolvição do agravado da prática do 
crime tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento 
no art. 386, II, do Código de Processo Penal – CPP.

8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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a pesagem da substância. Além disso, não se pode afirmar, 
indubitavelmente, que tal resquício seria decorrente da conduta imputada 
ao agente no presente feito ou de conduta pretérita acerca da qual o réu 
já teria respondido.

6. Assim, o referido resquício, sem qualquer indicação de peso, 
não pode ser considerado objeto material do tráfico de drogas, pois não é 
sobre ele que recai qualquer das condutas imputadas ao agente. O 
depoimento do policial e a declaração de usuário também não são provas 
suficientes à comprovação material do fato.  Entendimento pacificado na 
Terceira Seção desta Corte (HC n. 686.312/MS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Rel. para acórdão Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 
19/4/2023).

7. Diante disso, forçoso reconhecer que não houve apreensão 
de drogas no presente caso, conforme reconhecido pelo próprio acórdão 
recorrido, devendo ser mantida a absolvição do agravado da prática do 
crime tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento 
no art. 386, II, do Código de Processo Penal – CPP.

8. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA – MPSC contra decisão de minha lavra, às fls. 

487/495, que conheceu do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do 

STJ, deu-lhe provimento para absolver o agravado VALDINEI BECKER CLAUDINO da 

prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento no 

art. 386, II, do CPP.

No presente agravo regimental (fls. 502/518), a acusação alega que "conquanto 

em regra o laudo toxicológico definitivo seja necessário para a comprovação da 

materialidade do crime de tráfico de drogas, essa exigência pode ser afastada quando 

os vestígios tiverem desvanecido e os demais elementos de prova demonstrem a 

configuração do delito de maneira inequívoca" (fl. 509).

Afirma que, no caso concreto, há excepcionalidade apta a permitir a 

condenação. Isso porque, entre outros petrechos voltados à traficância, foi encontrada 

balança de precisão com resquícios de cocaína, os quais foram submetidos à perícia e 

foi atestado tratarem-se de droga. Além disso, nos autos, houve delação de usuário, 

investigações prévias e depoimento de policial, que relatou envolvimento prévio do 

acusado na traficância.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente recurso 

ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja o apelo nobre desprovido, 

restabelecendo-se a condenação do agravado. 

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento. 

A acusação não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do decisum 

agravado.

Consoante consignado na decisão monocrática, o acórdão recorrido reconheceu 

que "ainda que ausente apreensão da droga propriamente dita, foram encontradas 

diversas embalagens – 38 (trinta e oito) pinos vazios transparentes e 29 (vinte e nove) 

micro-potes (recipientes plásticos) de cor preta com tampa, além de 1 (uma) balança de 

precisão marca BMX modelo QC PASS 500g com resquícios de 'cocaína'" (fl. 413).

Constatou-se, pois, que o entendimento da origem encontra-se em dissonância 

com a jurisprudência deste Sodalício, conforme se observa do julgamento do HC n. 

686.312/MS pela Terceira Seção.

Assim, "em recente julgado, a Terceira Seção desta Corte Superior reiterou o 

posicionamento pela impossibilidade de condenação, pelo crime do art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006, quando não há apreensão de droga, ainda que sejam mencionadas 

outras provas a indicar a dedicação do acusado à venda de entorpecentes. Na 

oportunidade, concluiu-se que, 'embora os depoimentos testemunhais e as provas 

oriundas das interceptações telefônicas judicialmente autorizadas tenham evidenciado 

que a paciente e os demais corréus supostamente adquiriam, vendiam e ofereciam 

'drogas' a terceiros - tais como maconha, cocaína e crack -, não há como subsistir a 

condenação pela prática do delito descrito no art. 33, caput , da Lei n. 11.343/2006, se, 

em nenhum momento, houve a apreensão de qualquer substância entorpecente, seja 

em poder dela, seja em poder dos corréus ou de terceiros não identificados' (HC n. 

686.312/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão Ministro Rogerio 

Schietti, 3ª S., DJe 19/4/2023)" (AgRg no AREsp n. 2.411.534/MG, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 2/4/2024).

A acusação, no presente regimental, aponta a existência de 

excepcionalidade apta a justificar a condenação do acusado mesmo sem a apreensão 

da droga. Afirma que foram observados resquícios de entorpecentes na balança de 

precisão encontrada na residência do réu, substância essa que a perícia atestou tratar-

se de cocaína. Defende o órgão acusatório que tal constatação somada aos demais 

elementos probatórios dos autos (delação de usuário e depoimento do policial) seriam 

suficientes para comprovar a materialidade delitiva.

Contudo, o fato de ter sido encontrado resquício de droga na balança de 
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precisão do acusado não é suficiente para a manutenção da condenação.

O art. 33 da Lei n. 11.343/2006 prevê como típicas as condutas de "importar, 

exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, 

ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 

consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar".

"Drogas" é elementar do tipo e objeto material sobre o qual recai os verbos 

nucleares arrolados no artigo. Assim, só pode ser punido pelo crime de tráfico de 

drogas aquele que pratica quaisquer das condutas típicas incidentes sobre as 

substâncias consideradas "drogas" pela Portaria n. 344/1998 da Secretaria de 

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, nos termos do art. 66 da Lei n. 

11.343/2006.

Disso, exsurge imprescindível a apreensão das substâncias alegadamente 

ilícitas, sobre as quais, de fato, incidiu a conduta do acusado, e a sua submissão à 

perícia técnica, a fim de constatar se há o enquadramento na norma administrativa e, 

por conseguinte, a submissão da conduta à norma penal.

No caso, não há como dizer que a conduta imputada ao acusado (guardar em 

depósito ou vender) recai sobre "resquício" de cocaína encontrada na balança. Não se 

pode sequer afirmar, indubitavelmente, que tal resquício seria decorrente da conduta 

imputada ao agente no presente feito ou de conduta pretérita acerca da qual o réu já 

teria respondido. 

Ainda, verifica-se que não houve indicação da quantidade do referido resquício, 

diante da evidente impossibilidade de pesagem, consoante laudo pericial às fls. 86/87, 

referido pela acusação.

Assim, o mencionado resquício não pode ser considerado objeto material do 

tráfico de drogas, pois não é sobre ele que recai qualquer das condutas imputadas ao 

agente.

Diante disso, forçoso reconhecer que não houve apreensão de drogas no 

presente caso, conforme reconhecido pelo próprio acórdão recorrido, e manter 

a absolvição do agravado da prática do crime tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, com fundamento no art. 386, II, do Código de Processo Penal – CPP, nos 

termos da decisão monocrática.

No mesmo sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (VINTE 
VEZES) E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DROGA 
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NÃO APREENDIDA. FALTA DE LAUDO TÉCNICO. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE DELITIVA QUANTO AO DELITO DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TRANCAMENTO 
PARCIAL DA AÇÃO PENAL. LEGALIDADE DA DECISÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme de que, 
para a condenação por tráfico de drogas, é 
imprescindível a apreensão da droga e a elaboração de 
laudo pericial, para a demonstração da materialidade 
delitiva. A ausência desse exame técnico impossibilita 
a comprovação da materialidade e resulta na 
absolvição do réu por falta de provas (HC n. 
686.312/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 
19/4/2023).

2. Correta a decisão impugnada que determinou o 
trancamento parcial da ação penal - tão somente em 
relação aos delitos de tráfico de drogas em que não houve 
a apreensão da droga e do laudo de constatação - já que 
inviabilizada a comprovação da materialidade delitiva, o 
que torna sem justa causa o curso da ação penal nesta 
parte.

3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 861.153/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe 
de 25/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CLAREAMENTO III. 
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL. MATERIALIDADE DELITIVA NÃO 
COMPROVADA. AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE 
DROGAS. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PEDIDO INDEFERIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

1. A jurisprudência recentemente pacificada pela 
Terceira Seção deste Tribunal Superior é no sentido de que 
"para a perfectibilização do tipo previsto no art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006, [...] é necessário que a substância 
seja efetivamente apreendida e periciada, para que se 
possa identificar, com grau de certeza, qual é o tipo de 
substância ou produto e se ela(e) efetivamente encontra-se 
prevista(o) na Portaria n. 344/1998 da Anvisa" (HC n. 
686.312/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. 
para acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/04/2023, DJe 
19/04/2023; sem grifos no original).

2. Como se vê, no presente caso não houve 
apreensão de drogas, destacando-se da denúncia que "no 
que pese o increpado está sendo processado por tráfico de 
drogas na ação penal 0050737-38.2021.8.06.0160, não há 
falar em dupla imputação pelos mesmos fatos, uma vez 
que aquela ação resta consubstanciada na apreensão de 
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drogas, ao passo que a persecução penal que ora se 
deflagra, resta embasada pelo referido relatório de 
extração de dados" (fl. 65).

3. O Tribunal de origem ainda ressaltou que 
"fundamentou-se o Ministério público na devida 
comprovação da materialidade e autoria delitiva, a partir 
dos diversos elementos de prova constantes dos autos, 
inclusive fotos, vídeos e mensagens no próprio aparelho 
celular do paciente, decorrentes do Relatório de Extração 
constante no item 1.3.6 da cautelar 0225907-
79.2022.8.06.0001, além de trechos de conversa entre 
outros integrantes fazendo menção ao paciente" (fl. 405).

4. Logo, não ficou comprovada a materialidade 
do crime de tráfico de drogas, uma vez que não houve 
a efetiva apreensão de droga e, consequentemente, a 
produção do laudo toxicológico, sendo esse meio de 
prova indispensável para a comprovação da 
materialidade no tráfico.

5. O pleito relativo à concessão de liberdade 
provisória, além de ser inovação recursal, não foi 
submetido às instâncias ordinárias, o que impede o 
conhecimento do feito por esta Corte superior, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental provido. Pedido de tutela 
provisória incidental indeferido.

(AgRg no RHC n. 188.392/CE, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : VALDINEI BECKER CLAUDINO
ADVOGADOS : DOUGLAS VAGNER - SC044088

ROSILDA PERIN BOGER - SC043862

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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